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TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2021 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, Estado Bahia, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade de Tomada de Preços, tipo menor preço, tendo por finalidade a 
seleção da melhor proposta visando a execução, sob regime de empreitada por preço global, a 
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção e 
recuperação de vias públicas pavimentadas e serviços correlatos no municipio de São 
Sebastião do Passé - Bahia, atendendo a todas as especificações e atividades descritas no 
Projeto Básico em anexo, estando designado o dia 26 de maio de 2021, às 09:00 horas, para 
recebimento dos envelopes contendo documentação e proposta de preços, em reunião, na Sala 
da Comissão de Licitação no Anfiteatro da Praça do PEC, situada na Rua Camerindo Santana 
S/N, ao lado da Central de Abastecimento,nesta Cidade. 

 

1.1 - A presente licitação será regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98. Lei Municipal n° 003 de 23 de março de 2006.  

 

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de manutenção e recuperação de vias públicas pavimentadas e serviços 
correlatos no municipio de São Sebastião do Passé - Bahia, atendendo a todas as 
especificações e atividades descritas no Projeto Básico em anexo, sob o regime de empreitada 
por preço global, respeitando os Projetos Básicos, quantitativos, especificações 
complementares e demais normas de execução, todos aprovados pela Administração e partes 
integrantes deste Edital. 

 

 

3.1 - Poderão participar desta licitação empresas inscritas no Registro Cadastral da Secretaria 
de Administração do Estado da Bahia - SAEB, ou em outro órgão público estadual ou federal, no 
ramo do objeto desta licitação, e que satisfaçam as exigências constantes deste Edital e seus 
anexos. 

 

3.1.1 - Também serão admitidas empresas que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação, as quais receberão da Comissão de Licitação declaração comprovando 
tal situação. 

 

3.2 - Não poderão participar da presente licitação empresas que: 
 

3.2.1 - Sejam consideradas inidôneas ou suspensas por qualquer órgão ou entidade 
governamental, ou que estejam concordatárias ou com falência decretada ou requerida; 

 
3.2.2 - Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora 
ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com 
esta Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas; 

 

3.2.3 - Tenha participação na elaboração do projeto básico do objeto licitado. 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2 - OBJETO 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.3 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa licitante. 

3.4 - Não serão permitidos consórcios para execução do objeto deste Edital. 
 

3.5 - Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 2 (dois) dias úteis da 
reunião de abertura da licitação, os erros ou omissões porventura observados. A não 
comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 
fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, omissões ou falhas. 

 

4 - CREDENCIAMENTO  
 

4.1 - Considera-se representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante 
documento credencial. 

 

4.1.1 - Entende-se por documento de credenciamento: 
a) Registro Comercial/Contrato Social/Estatuto: quando a pessoa credenciada for 
proprietária, sócia, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
b) Procuração ou documento equivalente: aquele em que se concede poderes para que a 
pessoa credenciada possa manifestar-se em qualquer fase deste certame em nome da 
licitante. 
b1) Caso a procuração não seja pública, será necessário o reconhecimento da firma do 
subscritor, que deverá ter poderes para outorgá-la. 
b2) A procuração deverá ser apresentada em conjunto com a cópia do Contrato Social e 

alterações (quando houver) ou equivalente da empresa. 
 

4.1.2 - O documento mencionado no item acima deverá dar plenos poderes ao credenciado 
para declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, 
enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes ao procedimento, e desde 
que seja com firma reconhecida. 

 
4.1.3 - Todos os documentos apresentados para efeito de credenciamento serão os originais ou 
por qualquer processo de cópia autenticada, ou pelos membros da Comissão, mediante 
apresentação dos originais. 

 
4.1.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

 

4.1.5 O representante legal que não se credenciar perante o Presidente da Comissão ficará 
impedido de representar a empresa licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 
“DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”. 

 
4.2 - Juntamente com o credenciamento, para as empresas enquadradas como microempresa 
ou da empresa de pequeno porte (“ME” ou “EPP”), será exigida, para fins de aplicação do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/06, a comprovação de tal 
enquadramento, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
a) Declaração emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Declaração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao último exercício social, já 
exigível. 
c) Certidão Simplificada atualizada na Junta Comercial do Estado da sede da empresa 
comprovando o seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
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d) declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
4.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Secretaria da Administração do 
Estado da Bahia - SAEB, ou outro órgão público estadual ou federal, devidamente atualizado 
ou Declaração prevista no item 3.1.1 deste Edital; 

b) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União em nome da 
empresa; 

c) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho 
Nacional de Justiça em nome da empresa, com data de emissão não superior a 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da Licitação. 

 
4.4 Uma vez entregue todas as credenciais, não será permitida a participação dos licitantes 
retardatários, salvo se com isso, os presentes concordarem, expressamente e em unanimidade, 
devendo essa circunstância ficar consignada na Ata da Sessão 

 

5 - PRAZO  
 

5.1 - O presente instrumento de contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado por convenção das partes, 
consubstanciada em Termo Aditivo. 

 

5.2 - O prazo para conclusão das obras é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
emissão da Ordem de Início dos Serviços. 

 

6 - FORMA E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  
 

6.1 - Os elementos que compõem a DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS 
preferencialmente ordenados, numerados e encadernados, serão apresentados em 02 (dois) 
envelopes distintos e lacrados, os quais deverão conter na parte frontal: 

 

6.2 - A colocação de elemento(s) do envelope da Documentação no envelope da Proposta 
de Preços acarretará a inabilitação do licitante. 
 
6.3 - Em hipótese alguma, nem sob qualquer alegação, será concedido prazo para 
apresentação ou complementação dos documentos exigidos para a Habilitação 
 

7 - HABILITAÇÃO  
 

7.1 - No envelope nº 01 (Documentação) deverão estar os documentos para habilitação, 
apresentados em 1 (uma) via, preferencialmente encadernada, rubricada pelo representante legal 
e encabeçada por índice, no qual constem as respectivas páginas nas quais se encontram, 
conforme listagem abaixo: 
 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé  
Tomada de Preços: 001/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção e recuperação de vias públicas pavimentadas e serviços correlatos no 
municipio de São Sebastião do Passé – Bahia.  
Nome e Endereço do licitante: 
Identificação dos Envelopes: 
- ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO 

- ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
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7.1.1.1 - Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.1.1.2 – Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Secretaria da 
Administração do Estado da Bahia - SAEB, ou outro órgão público estadual ou federal, 
devidamente atualizado ou Declaração prevista no item 3.1.1 deste Edital; 

 
7.1.1.3 - Registro comercial no caso de empresa individual; 

 

7.1.1.4 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 

 
7.1.1.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

 

7.1.1.6 - Decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou 
sociedades estrangeiras em funcionamento no País; 

 

7.1.2 - Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

7.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

7.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 
7.1.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), 

inclusive quanto a Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (INSS); 

 

7.1.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 

 
7.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através 
de apresentação do Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 

 
7.1.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
7.1.2.7 – As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas por Certidão Positiva de 

Débitos com Efeito Negativo. 

 

7.1.3 - Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

7.1.3.1 - Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho 
Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) (em plena validade), no caso em questão Engenheiro Civil ou arquiteto e 
Engenheiro Ambientalista, tendo em vista a compatibilidade dos profissionais para este objeto. 
Cumpre pontuar a obrigatoriedade do engenheiro ambientalista decorrente dos serviços 
pontuados nos itens 6.2 da planilha orçamentária, que de acordo com o art. 01 da Resolução 310 
de 23 de julho de 1986 que circunscreve-se as atribuições de Engenheiro Ambientalista, não 
guardando qualquer pertinência com outras áreas do ramo de Engenharia e de arquitetura, 
notadamente, Engenheiro Civil e Arquiteto; 
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7.1.3.2 - Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica (capacidade técnica operacional), em 
nome da empresa licitante, evidenciando despenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da presente licitação, consideradas as parcelas 
de maior relevância previstas no item IV a seguir; 

7.1.3.3. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade 
técnica profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme atividades 
profissionais compatíveis para este objeto Engenheiro civil ou  Arquiteto, detentor de atestados, 
devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas CERTIDAO DE 
ACERVO TECNICO – CAT, expedida pelo Conselho respectivo, que comprove ter o profissional 
executado serviços com similaridade e complexidade ao objeto desta licitação, limitadas estas às 
parcelas de maior relevância previstas no item IV a seguir: 

I. relevância Operacional: 

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
Unidade 

de 
Medida 

QUANTIDADE 
DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA 

EXIGIDA (50%) 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 
SOBRE COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 
10CM, REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

M² 4.380,00 2.190,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 300,00 150,00 

MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA 
ARGAMASSADA 

M³ 350,00 175,00 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO CONTÍNUO COM 
PERFIL METÁLICO "U", COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

M² 800,00 400,00 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 
M3/111 HP), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE 
1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

M³ 458,00 229,00 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 
SOBRE COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 
10CM, REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

M² 2.190,00 1.095,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 150,00 75,00 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU 
SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
(PREDOMINANTEMENTE ARENOSO) COM 
CIMENTO (TEOR DE 4%) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 

M³ 1.083,33 541,67 
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AF_11/2019 

 
Vale ressaltar que os itens indicados como de maior relevância, não necessariamente está 
vinculado ao item de maior custo na planilha orçamentária. Os critérios utilizados para estabelecer 
tais itens, passa pelo entendimento de que os mesmos são extremamente essenciais para que o 
serviço final seja concluído de forma satisfatória, ou seja, é necessário que sejam realizados por 
profissionais com vasta experiência e aptidão técnica, tendo em vista que a sua má execução pode 
comprometer o resultado final.  
 

II. Parcelas de maior relevância Técnico-Profissional:  

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
Unidade 

de 
Medida 

QUANTIDADE 
DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA 
EXIGIDA 

(50%) 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 
SOBRE COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 
10CM, REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 
1:3 (CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

m² 4.380,00 2.190,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 300,00 150,00 

MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA 
ARGAMASSADA 

m³ 350,00 175,00 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO CONTÍNUO COM 
PERFIL METÁLICO "U", COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

m² 800,00 400,00 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 
M3/111 HP), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE 
1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

m³ 458,00 229,00 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 
SOBRE COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 
10CM, REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 
1:3 (CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

m² 2.190,00 1.095,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

m 150,00 75,00 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU 
SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
(PREDOMINANTEMENTE ARENOSO) COM 
CIMENTO (TEOR DE 4%) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

m³ 1.083,33 541,67 
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III. Declaração com firma reconhecida da empresa, obrigatoriamente, de que, tem pleno 
conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das condições locais e 
dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita 
como válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços, se comprometendo 
em não exigir futuramente, qualquer tipo de compensação, em razão de dificuldades para a 
execução dos serviços; 

 
IV. A comprovação de que o Profissional detentor de atestados de Responsabilidade Técnica 

integra os quadros da empresa, sob pena de inabilitação, será feita com os seguintes 
documentos: 

 
 

Profissional registrado: 

 Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S), incluindo, folha de identificação em que consta a 
fotografia, folha de qualificação, folha de contrato de trabalho celebrado com a empresa licitante e 
folha das últimas anotações ou Ato Constitutivo no caso de Dirigentes; 

 Ficha de Registro de Empregado; 
 

Profissional contratado: 

 Contrato de prestação de serviços devidamente assinado com firma reconhecida. 

 

Observações: 
No caso de contrato de prestação de serviços - obrigatório as assinaturas (contratante e 
contratado); 
No caso de sócio - é dispensável a apresentação do contrato;  
No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original mais fotocópia ou fotocópia já 
autenticada das páginas onde constem a foto, dados pessoais, registro da empresa contratante e 
remuneração atualizada; 
No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a foto, dados 
pessoais, empresa contratante, remuneração e carimbo da empresa; 
 

V. Relação de Equipe Técnica proposta para execução dos serviços, acompanhada dos 
respectivos currículos dos profissionais de nível Superior e declaração de cada profissional com 
firma reconhecida autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, para este certame, 
devidamente assinada e com firma reconhecida. A Equipe Técnica deve conter no mínimo 01 
(um) Engenheiro Civi ou Arquiteto e 01 (um) Engenheiro Ambientalista, conforme atividades 
profissionais compatíveis para este objeto e um 01 (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, obrigatoriamente e deverá estar acompanhada de: 

a) Prova de regularidade, de cada um perante o CREA ou no Conselho de Registro Profissional 
competente, inclusive para os profissionais de Nível Médio, quando for o caso; 

b) Quando o Técnico de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para Habilitação, 
além dos outros documentos necessários, apresentar vínculo com a empresa, conforme item VII e 
subsequentes; 

c) Quando o Engenheiro de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para 
Habilitação, além dos outros documentos necessários, apresentar prova do vínculo, conforme 
exigido no campo de observações do item VII, bem como, de regularidade perante o CREA/BA; 

d) Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovado pela Administração; 
Declaração formal de disponibilização de escritório para realizar os serviços ou de canteiro de 
obras para a execução das obras. 
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7.1.4 - Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 

7.1.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, com os termos de abertura e encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial de origem, que comprovem a situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta; 

 

7.1.4.3 - Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão 
apresentar, também, o BALANÇO DE ABERTURA, na forma da lei; 

 
7.1.4.4 - Serão considerados aceitos na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
 

a) Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (Ltda): 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; 
 

7.1.4.5 - Declaração firmada pelo contador do licitante em papel timbrado da empresa, 
atestando que os dados referentes à apresentação dos cálculos correspondentes aos índices 
abaixo especificados, foram extraídos do balanço do último exercício social já exigível, não sendo 
admitida a apresentação de fórmulas diversas das abaixo indicadas: 

 
 

7.1.4.6 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede 

Índice de Liquidez corrente - ILC 

ILC = AC 
PC 

ILC > 1,0 

Índice de liquidez geral - ILG 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

ILG > 1,0 

Grau de Endividamento Total - GET 
 
GET = PC + ELP GET < 0,50 

AT 
Sendo: 
AC = Ativo Circulante; 
PC = Passivo Circulante; 
RLP = Realizável a Longo Prazo; 
ELP = Exigível a Longo Prazo; 
AT = Ativo Total. 
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do licitante, com data de emissão no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
Licitação; 

 

7.2 - CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL: 
a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99 e Decreto n.º 4.358/02). 

 
7.3 - DEMAIS DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que não possui em seu quadro funcional (como funcionários, proprietários ou 
diretores), qualquer servidor público municipal (da ativa, reconvocados ou prestadores de tarefa 
por tempo certo), conforme art. 9º, III da Lei no 8666/93. 

 
7.4 - Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original 
ou cópias autenticadas por tabelião ou por servidor da Prefeitura Municipal de São Sebastião do 
Passé. 

 

7.4.1 - Para que documentos dos licitantes sejam autenticados por servidor da Prefeitura, 
necessário será o comparecimento do interessado ao Setor de Licitação, munido de originais e 
cópias, até o último dia útil anterior à realização da sessão de abertura, não se admitindo, sob 
hipótese alguma, a autenticação de documentos durante o processamento do certame. 

 
7.4.2 - As cópias dos documentos apresentados, que forem emitidos através da Internet, NÃO 
necessitarão estarem autenticadas, tendo em vista que todos eles condicionam a sua validade à 
verificação de autenticidade nos respectivos sites, ficando os licitantes advertidos que, no caso 
de apresentação de documentos falsificados, a Administração levará a situação ao 
conhecimento do Ministério Público, para que este órgão apure a responsabilidade do fato. 

 

7.5 - O Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Secretaria da Administração 
do Estado da Bahia - SAEB, ou outro órgão público estadual ou federal, devidamente 
atualizado, substitui os documentos indicados nos subitens 7.1.1.2 e 7.1.2.2. 

 
7.6 - Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 
a) em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

 
a.1) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz, mantendo esta a responsabilidade pela entrega dos 
documentos mencionados. 
 

b) Os atestados de capacidade/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e 
com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 
 
c) Serão considerados os documentos datados dos últimos 90 (noventa) dias da data de 
abertura do certame, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente 
expedidor(a). 
 

c.1) Não se enquadram no prazo de que trata a alínea “c”, os documentos que, pela 
própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de 
capacidade/responsabilidade técnica. 

 
10.5 A Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
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sempre que julgar necessário. 
 

8 - PROPOSTA DE PREÇOS  
 

8.1 - A Proposta de Preços, constante do envelope n.º 02 (Proposta de Preços), deverão ser 
apresentados em mídia (CD) e impressos em papel timbrado, tendo-se ciência de que terá 
validade o documento impresso, encabeçada preferencialmente por índice relacionando 
todos os documentos e as folhas em que se encontram, a forma impressa apresentada em 01 
(uma) via, sem emendas e/ou rasuras, datada e assinada, na forma de original ou cópia 
autenticada contendo: 

 
8.1.1 - Carta Proposta, que poderá ser feita conforme modelo anexo, com preço final em reais 

dos serviços listados, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de 
divergência, este último e contendo: 

 
a) Orçamento completo e detalhado compreendendo a planilha orçamentária conforme 
modelo   anexo; 
b) Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 dias contados da entrega 
das mesmas; 
c) Prazo de execução do serviço: 12 (doze) meses, a partir da emissão da ordem de 
serviço e de acordo ao cronograma físico-financeiro da obra; 
d) Dados para assinatura do contrato; 
e) Cronograma Físico financeiro; 
f) Composição de preços unitários analítica para os itens de serviços constantes da 
planilha orçamentária; 
g) Composição de encargos sociais e todo o seu detalhamento, 

h) Planilha de composição analítica do BDI. 
 

8.2 - No orçamento completo e detalhado entende-se que: 
 

8.2.1 - Nos preços unitários propostos estão inclusos os custos relativos a todos os serviços 
preliminares, complementares, ou provisórios necessários a perfeita execução da obra, e 
todos os custos relativos a mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados, 
aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, taxas, fretes, 
seguros, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a 
total execução dos serviços, objeto licitado. 

 
8.2.2 - Na elaboração da planilha de preços já deve estar inclusa a Bonificação de 
Despesas Indiretas - BDI, devendo estar explicitado o percentual, sob pena de desclassificação. 

 
8.2.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
8.2.4 - Os preços são fixos e somente reajustáveis na forma da lei, incluindo todos os impostos, 
taxas e serviços necessários à execução do objeto desta licitação. 

 
8.2.5 - Serão considerados como válidos e obrigatórios a execução de todos os serviços 
listados nas planilhas orçamentárias mesmo que não constem nas especificações ou não 
estejam representados nas peças gráficas. 

 
8.2.6 - Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o IRPJ (Imposto de 
Renda pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), não deverão ser 
incluídos no LDI, nos termos do art. 102, § 7º, II da LDO 2013 e 9º, II do Decreto 7.983 de 2013. 
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8.2.7 - A planilha orçamentária já traz incluso os índices dos custos diretos e indiretos, os quais 
devem incidir sobre todos os itens apontados. A possível não indicação na planilha 
orçamentária, de qualquer destes custos, necessários para a execução dos serviços de cada 
item, conforme projetado, significará tacitamente que o seu custo estará diluído pelos demais 
itens componentes, itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer 
alteração contratual sob esta alegação. 

8.2.8 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 
8.2.9 - Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação 
às características técnicas, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos serviços, 
equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos seus 
termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações 
essas que serão analisadas pela equipe técnica do SESPUMA. 

 

8.3 - O cronograma Físico Financeiro deverá: 

 
8.3.1 - Ser ilustrado por meio de representação gráfica, contendo necessariamente os prazos 
parciais, valores e percentuais para todos os serviços, conforme modelo anexo; 

 
8.3.2 - Expressar os prazos a contar do início dos serviços, devendo coincidir a data da 
conclusão do último deles com a expiração do prazo contratual. 

 
8.3.3 - Conter tantos prazos parciais quantos forem os itens neles referidos. 

 

8.3.4 - Ser elaborado de forma bem criteriosa, pois servirá de base para o controle interno da 
SEMPS em relação a execução dos serviços de gerenciamento e fiscalização, e aos 
pagamentos das medições mensais. 

 
8.3.4.1 - Segundo os critérios da legislação, Art. 40, XIII da Lei Geral, tem-se por observado, 
com base no cronograma físico-financeiro apresentado pelo setor técnico competente do 
SESPUMA, os limites para pagamento de instalação e mobilização de obra ou serviço, que é 
previsto em separado da obra. 

 
8.3.5 - Apresentar a previsão de gastos mensais com cada uma das etapas do serviço, de forma 
a possibilitar uma análise preliminar da evolução física e financeira do mesmo. Devendo, ainda, 
conter o percentual mensal de execução dos serviços e a aplicação dos recursos de cada item 
relativos ao valor total do serviço, de forma compatível à Planilha Orçamentária apresentada. 

 

8.4 - Planilhas de Composição de Preços Unitários 
 

8.4.1 - Composições dos Preços Unitários para todos os itens de serviços constantes da 
Planilha Orçamentária, ordenados na mesma sequência da referida planilha, visando agilizar o 
processo de conferência, com especificação de todos os insumos (material, mão de obra, 
equipamentos e serviços), inclusive com a discriminação expressa da mão de obra 
individualmente empregada, e de todos os encargos sociais que compõem a mão de obra de 
forma detalhada, com o percentual aplicado, e com o BDI explícito. 

 

8.4.1.1 - Deverá ser observado, ainda, na composição de preços unitários, o quanto disposto no 
art. 7º, § 2º, inciso II da Lei 8666/93, c/c a Súmula 258 do TCU, frente a vedação da utilização 
da expressão “verba” ou “unidades genéricas”. 

 
8.5 - PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

 
8.5.1.  Composição do BDI, conforme Modelo anexo. 
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8.5.2 O BDI máximo admissível para a obra será de 25,00% (vinte e cinco por cento).  
 
8.5.2.1 - Demonstrativo do BDI detalhado. 

  

8.6 - A falta de indicação, na Proposta de Preço, dos prazos de validade da proposta e 
execução do serviço, implicará na aceitação das condições deste Edital. 

 
8.7 - A Administração não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de 
custos não considerados nos preços. 

 
8.8 - As Propostas de Preços contendo emendas, rasuras, entrelinhas ou que ofereçam 
vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais 
licitantes, não serão aceitas 

 
8.9 - As planilhas, cronogramas e composições de preços deverão ser assinadas por 
profissional habilitado com o número da inscrição no CREA e demais exigências contidas na Lei 
5.194/66. 

 

9- PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  
 

8.4 - A sessão de abertura dos envelopes será realizada em ato público, no local, dia e hora 
marcados no preâmbulo deste Edital. 

 

8.5 - A Comissão de Licitação, receberá dos licitantes, por intermédio dos seus representantes 
legais ou procuradores, devidamente credenciados, os envelopes contendo os documentos de 
habilitação e a proposta de preços, de acordo com os itens 7 e 8 deste Edital. 
 
8.6 - Após uma tolerância de 10 (dez) minutos, a Comissão de Licitação abrirá a sessão, e não 
serão aceitas, sob qualquer hipótese ou fundamento, a participação de licitantes retardatários. 
 

8.7 - Primeiro serão abertos os envelopes de nº 01 para verificação dos documentos de 
habilitação das firmas presentes, sendo devolvidos os envelopes das propostas de preço aos 
concorrentes julgados inabilitados; 
 
8.8 - Todos os documentos constantes dos envelopes serão rubricados pelos licitantes e pela 
Comissão; 
 

8.9 - Na hipótese de ocorrência de reclamações e/ou impugnações, será suspensa a sessão e 
marcada uma nova reunião, em data a ser estabelecida pela Comissão, salvo se a decisão da 
Comissão for proferida na própria sessão. 
 
8.10 - Caso não haja interposição de recursos, após a abertura dos envelopes de habilitação, 
será efetuada a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços. 
 

8.11 - Nas reuniões serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todos os licitantes, 
as reclamações e impugnações que porventura sejam feitas, assim como todas e quaisquer 
ocorrências que interessem ao processo e julgamento da Licitação. 

 

9 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 

9.1 A Comissão de Licitação julgará as propostas de preços e classificará os licitantes pelo tipo 
de MENOR PREÇO GLOBAL, utilizando-se dos critérios definidos neste edital. 

 

9.1.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, após constatado o 
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atendimento a todas as exigências editalícias, e devidamente fundamentado no parecer de 
análise do setor técnico. 

 
9.2 – Serão desclassificadas as propostas que apresentem: 

a) Valores superiores aos preços unitários e global constantes nas planilhas do edital; 
b) Um ou mais itens sem cotação de preço; 
c) Divergência entre os quantitativos na planilha do licitante em relação à Planilha da SEDES; 

d) Proposta de Preços omissa, vaga ou com irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou manifestadamente inexequíveis, observadas as regras do art. 48 da Lei n.º 
8.666/93, sobretudo a contida no seu § 1o, ou que deixe de atender a quaisquer das condições 
contidas no Edital. 

 
9.3 - No caso de empate, entre duas ou mais Propostas de Preços, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes habilitados serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
 

9.4 - Na hipótese da constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas 
apresentadas, que representem, tão somente, meros erros materiais, a comissão através do 
apoio técnico, procederá a correção dos cálculos, adotando os preços unitários do licitante e os 
quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço global da Proposta de 
Preços. 

 
9.5 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do edital, sendo verificada 
a ocorrência de erros sanáveis, entendendo-se por sanáveis aqueles erros que não dificultem o 
julgamento técnico das propostas e que não acarretem em prejuízos à execução do objeto, 
estes poderão ser corrigidos pela COPEL, subsidiada pela Engenheira da SEINFRA, a Sra. 
Fernanda da Silva Oliveira N° CREA: 3000109486BA, bem como, ocorrendo discrepância 
entre os valores unitários constantes da planilha de composição de preço unitário e os valores 
unitários da planilha de preços unitários, prevalecerá o valor desta última. 

 
9.6 - A Comissão poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
desta Prefeitura ou, ainda, de pessoa física ou jurídica estranha a ela, para orientar sua decisão, 
encaminhando para o setor competente os documentos relacionados para avaliação técnica. 

 

9.7 - Até a assinatura do Contrato a Comissão poderá desclassificar o licitante, 
motivadamente, sem direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções, 
se tiver ciência de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação que 
revele inidoneidade ou incapacidade financeira, técnica ou administrativa, bem como a 
apresentação de documentos com informação falsa ou omissa. 

 
9.8 - O licitante que apresentar proposta com preço global inexequível, conforme art. 48, 
inciso II da Lei 8.666/93, será desclassificado. 

 
9.8.1 - Considerar-se-á inexequível para fins de julgamento do presente certame, propostas 
cujo valor global seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) A média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração, ou 
b) Valor orçado pela Administração. 

 
9.9 - O processo de licitação encerra-se com a publicação do Parecer Final da Comissão 
de Licitação devidamente homologado pelo Prefeito Municipal. 
 

10 - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  
 

10.1 - Dos atos da Administração resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93, caberão recursos 
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de acordo com o estabelecido no seu art. 109. 
 

10.2 - As impugnações ao Edital deverão ser apresentadas na forma dos §§ 1o a 3o do art. 41 
da Lei n.º 8.666/93. 

10.3 - Caso o licitante queira impugnar, a qualquer tempo, evidentemente poderá, mas a 
Comissão considerará extemporânea a impugnação, impedindo que a mesma produza qualquer 
efeito durante o desenrolar da licitação. 

 

10.4 - Da habilitação ou inabilitação, bem como da classificação ou desclassificação caberá 
recurso, interposto por escrito, dirigido ao PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ, no prazo de cinco dias úteis, contando da notificação dos interessados. 

 
10.5 - Terão efeitos suspensivos os recursos relativos ao ato de habilitação, classificação de 
licitantes e adjudicação. 

 
10.6 - Não serão admitidos quaisquer recursos sobre os fatos não apontados em ATA. 

 
10.7 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos, nem conhecidos. 

 

10.8 - A apresentação escrita das petições referente às impugnações e recursos deverão ser 
protocolados junto ao Setor de Protocolo, situada no Prédio da Prefeitura Municipal de São 
Sebastião do Passé, na  Praça Coronel Luiz Ventura nº 70, Centro, São Sebastião do Passé/BA, 
no horário de funcionamento normal da repartição, não sendo aceitos, em nenhuma hipótese, 
aqueles encaminhados via fax ou por meio eletrônico. 

 

11 - CONTRATO   
 
11.1 - A contratação se dará sob o regime de empreitada por preço global. 
 

11.2 - O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério da 
Administração, contados a partir da convocação, para assinar o contrato. 

 
11.3 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Fazenda Federal, estiverem com prazos de validade vencidos, a Adjudicatária deverá 
comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, 
com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
 

11.4 - Este Edital, seus Anexos, a proposta da Contratada e o parecer da Comissão de 
Licitação serão parte integrante do Contrato, independente de transcrição. 
 

11.5 - Após a assinatura do contrato, os serviços deverão ser iniciados pela Contratada a 
partir da data do recebimento da Ordem de serviço, expedida pela Prefeitura. 
 

12 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO  
 

12.1 - A execução de todos os serviços contratados obedecerá rigorosamente às normas 
técnicas em vigor. Na ausência das normas aplicar-se-ão, no caso de materiais e equipamentos, 
aquelas prescritas pelo fabricante. 

 
12.2 - Todos os materiais e equipamentos serão conforme especificação de materiais ou 

equivalente, bem como será empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços. 
 

12.3 - Não será admitida, nos serviços, a aplicação de materiais e equipamentos diferentes dos 
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especificados sem autorização prévia, por escrito, da fiscalização da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Pùblicos.  

 

12.4 - Não será aceita sob nenhuma hipótese nos serviços a aplicação de materiais usados. 
 

12.5 - Caso haja entendimento parcial ou incompleto por parte dos licitantes, no que diz respeito 
à forma de apresentação desta rotina e demais elementos fornecidos, deverão ser acionados os 
técnicos indicados pela SESPUMA, que estarão à disposição dos interessados para quaisquer 
esclarecimentos, que se fizerem necessários. 
 
12.6 - Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os 
Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o 
previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como, nos demais 
dispositivos de segurança. 
 
12.6.1 - Durante a execução dos serviços as áreas devem ser mantidas limpas devendo 
ser retiradas toda e qualquer impureza e sobras de materiais; 

12.6.2 - Quando da execução dos serviços manter os locais de trabalho desobstruídos e 
bem sinalizados, quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança daquelas que ali 
trafegam. 
 

12.7 - Decorridos 01 (um) mês do término da obra, a fiscalização, em companhia de 
engenheiro credenciado da Contratada, fará vistoria completa da unidade. Todos os serviços e 
reparos necessários, julgados pela fiscalização, como sendo de responsabilidade da 
Contratada, deverão, após o recebimento do auto de vistoria, serem completamente refeitos, às 
suas expensas. A Contratada, após a execução desses serviços ou reparos, comunicará pôr 
escrito à SEINFRA, que dará a sua aprovação ou não. Sendo julgados satisfatórios, a obra será 
recebid a definitivamente. 
 

12.8 - Executado integralmente os serviços e todas as obrigações objeto deste Contrato, o 
CONTRATADO deverá comunicar oficialmente ao FISCAL, mediante correspondência escrita. 
 
12.9 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança do serviço, nem ético-profissional pelo perfeito cumprimento das obrigações 
assumidas, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 
 
12.10 - Caso a Administração não aceite os serviços, poderá conceder novo prazo ao 
CONTRATADO, para que, às suas expensas, complete ou refaça os serviços rejeitados, 
reservado o direito de aplicação das penalidades cabíveis. Enquanto tais serviços não forem 
recebidos definitivamente, o CONTRATADO não poderá emitir faturas a eles correspondentes. 

 

13 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
 

13.1 - Os pagamentos serão efetuados contra medição dos serviços, após a emissão de nota 
fiscal, observadas as condições estabelecidas no Contrato. 

 
13.2 - As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte 
programação financeira:´ 
 
Órgão/Unidade: 07.07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Projeto/Atividade: 15.452.0008.2088 – CONSERVAÇÃO E DRENAGEM DE VIAS PÚBLICAS 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte de Recurso: 42 / 00 
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Parágrafo Único - A dotação ocorrerá no exercício de 2021 e correspondente nos exercícios 
subsequentes. 

 

 

15.1 - Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
devidamente identificadas nos termos do art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
15.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 

15.1.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 15.1.1, 
implicará na inabilitação do licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, efetivamente habilitados, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

15.2 - Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

15.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

 
15.3 - Para efeito do disposto no item 15.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea “a”, serão convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do item 15.2.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 15.2.1, será realizado 
sorteio  
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

15.4 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 15.3, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

15.5 - O disposto nos itens 15.2 e 15.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
16.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

15 - DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06) 
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prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 

I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

16.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

 
16.2.1. ensejar o retardamento da execução do certame, 
16.2.2. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
16.2.3. comportar-se de modo inidôneo, 
16.2.4. fizer declaração falsa; ou 
16.2.5. cometer fraude fiscal. 

 

16.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, o 
licitante adjudicatário ficará sujeito às seguintes penalidades: 

 

16.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 
prazo estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa 
compensatória, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do pedido; 

16.2.2. multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o 5º (quinto) 
dia após a data fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de 
atraso, a partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total do pedido; 

 
16.3. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento 
advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 
16.4. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
16.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

17- DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

17.1 - A apresentação da proposta implica, por parte do licitante, na aquiescência irrestrita a 
todas as condições e deveres contidos neste Edital e adesão completa a todas as obrigações 
dele constantes, inclusive dos seus anexos. 

 

17.2 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes, pela aquisição dos elementos 
necessários à organização das propostas. 

 
17.3 - Não serão considerados os envelopes de Documentos de Habilitação e de Proposta de 
Preços entregues tempestivamente, mas em local diferente do determinado no preâmbulo deste 
Edital. 
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17.4 - Caso as datas previstas para realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto 
facultativo, e não havendo retificação da convocação, aqueles eventos deverão ser realizados 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente estabelecidos, 
independente de qualquer comunicação aos interessados. 

 

17.5 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o 
Foro desta Comarca de São Sebatião do Passé.  

 
17.6 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação. 

 

17.7 - Havendo qualquer dúvida da Comissão na análise da Qualificação Técnica, poderá a 
mesma  solicitar um parecer técnico de profissional qualificado. 

 

17.8 - Quaisquer esclarecimentos adicionais referentes à presente licitação poderão ser obtidos 
junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Coronel Luiz Ventura, n° 70, 
Centro  Prédio da Administração Municipal de São Sebastião do Passé ou pelo telefone (71) 
3655-8000 durante o expediente normal. 

 
17.9 - Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência  
ANEXO II – Planilha Orçamentária Sintética 
ANEXO III – Composições; 
ANEXO IV – Cronograma Fisico e Financeiro; 
ANEXO V – Quadro de Composição de Encargos Sociais 
ANEXO VI – Composição de BDI 
ANEXO VII - Minuta do Contrato; 
ANEXO VIII – Modelo Declaração de Vistoria; 
ANEXO IX - Modelo de Declaração para Tratamento Diferenciado; 
ANEXO X - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor; 
ANEXO XI - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor no Quadro Funcional. 

 
 

São Sebastião do Passé, 11 de maio de 2021. 

 
 

NAIARA SUIANE MOURA RAMOS 
PRESIDENTE COMISSÃO DE LICITAÇÃO
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO I 

TERMO DE RERÊNCIA 

1.0 – DO OBJETO 
 
O presente Termo de Referência tem por objetivo definir os conjuntos de elementos que norteiam a 
contratação de empresa especializada para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS PAVIMENTADAS E SERVIÇOS CORRELATOS NO 
MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BAHIA. 
 
2.0 - MOTIVAÇÃO 
 
I. A contratação deste objeto justifica-se para atender as demandas do planejamento geral, 
constituído de serviços destinados às atividades institucionais e seus objetivos. O objeto desta 
contratação possui a necessidade de serem executados de forma frequente, com entregas 
continuadas.  
 
II. A contratação deste objeto justifica-se pela necessidade de manutenção em vias públicas 
pavimentadas utilizadas no desempenho das atividades das diversas Secretarias Municipais e seus 
munícipes.  Tais itens são indispensáveis para manter a regularidade e garantir a continuidade das 
atividades administrativas que são desempenhadas pelo Município de São Sebastião do Passé, e 
que sem a contratação dos mesmos poderá ocorrer prejuízos para a administração pública, para a 
população, comércio e atividades econômicas exercidas no Município. 
 
III. Considerando que a contratação de empresa, visando à prestação de serviços supracitada, para 
atender a esta secretaria, pois se faz necessário para cumprirmos com os trabalhos designados a 
Prefeitura Municipal, visando tal contratação e a elaboração deste Termo para justificar a real 
necessidade da despesa.  
 
IV. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, 
tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos 
administrados. O fato é amplamente difundido na Doutrina, onde se cita o insigne doutrinador Marçal 
Justen Filho, discorrendo acerca do tema: 
 “A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser 
satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas 
permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro. ” 
 
Não obstante, o estado de demasiada degradação pelo uso constante, de parte das referidas vias, 
em determinadas localidades, somada a necessidade de se garantir,  
 
com maior brevidade possível, o restabelecimento de tráfego em condições de segurança e 
ordenado de veículos e pedestres em tais localidades que utilizam tais estradas em seu dia a dia, o 
que implica na necessidade de as intervenções ocorram com brevidade.  
 
V. Desta forma, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS PAVIMENTADAS E SERVIÇOS CORRELATOS NO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO 
DO PASSÉ - BAHIA, se faz necessário evitando assim a paralisação dos serviços que já são 
oferecidos para a população, e que, com a sua paralisação possa causar prejuízos de ordem 
econômico e administrativo para a Gestão Pública. 
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3. DA JUSTIFICATIVA 
 

São Sebastião do Passé é uma cidade que tem uma grande quantidade de ruas pavimentadas, 
essas pavimentações são de paralelepípedo e também em asfalto. Grande parte destas ruas foram 
pavimentadas há muitos anos, o que com o passar do tempo vão necessitando de manutenções e 
recuperações. A de se falar ainda das ações causados pela força da natureza, visto que nos últimos 
anos São Sebastião do Passé foi bastante castigado, principalmente com as fortes chuvas. 
 
Com as vias em más condições resulta na dificuldade de locomoção dos moradores ocasionada pela 
má qualidade do piso natural que dependendo do período do ano se torna intransitável como 
acúmulo de água, lixo e o crescimento de vegetação rasteira, justificando assim a manutenção da 
pavimentação das mesmas.  
 
Outro motivo é melhorar a infra instrutura da nossa cidade, oferecer melhores condições de vida para 
a população, e também contribuir para o desenvolvimento econômico e social do local. 
 
Diante do exposto, e tendo em vista que não se faz necessário projeto visto ser o objeto apenas de 
manutenção/recuperação, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS PAVIMENTADAS E SERVIÇOS 
CORRELATOS NO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BAHIA, CITADOS NA 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.0 – DA PLANILHA 
 
A Planilha Orçamentária teve como referências, em sua maior parte, o SISTEMA NACIONAL DE 
PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI, SISTEMA DE 
ORÇAMENTO DE OBRAS DE SERGIPE- ORSE e o SICRO- SISTEMA DE CUSTOS E 
REFERÊNCIA DE OBRAS. 
 

A utilização de composição própria como referencial de valores decorre da inexistência de previsão 
dos serviços necessitados nos sistemas supracitados. Relativamente ao custo de tais despesas, 
foram consideradas os valores de serviços secundários, os quais estão referendados no SISTEMA 
NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI E 
SICRO- SISTEMA DE CUSTOS E REFERÊNCIA DE OBRAS, conforme Planilha de Composição de 
Preço em Anexo II ao presente termo de referência. 

No que tange ao artigo 3° da resolução de nº 1410/2020, que assim está descrito: 

(...) 

Art. 3º Para fins de fiscalização em licitações e contratos 
avençados pelos jurisdicionados, na seleção de preços do 
orçamento paradigma de obras e serviços de engenharia, 
realizam-se consultas por meio das seguintes tabelas de 
referência de preços, preferencialmente nesta ordem: 

I – Para obras e serviços de engenharia em ambiente urbano, 
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transportes, o 
custo global de referência será analisado a partir das 
composições dos custos unitários do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 
ou que não possam ser considerados como de construção civil; 

(...) 
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§ 1º Em todos os casos, desde que devidamente fundamentado, 
admite-se a adaptação nas composições de custo unitários das 
tabelas de referências de preços, para fazer frente a alguma 
peculiaridade do contrato. 

(...) 

Optou essa Administração, por priorizar a contratação da proposta mais vantajosa para o erário 
público, pela utilização de ambos os sistemas como referência de valores para formalização da 
planilha de composição de preços dos serviços a serem licitados, por constatar que existem 
determinados serviços no SICRO e no ORSE que se encontra com o valor menor do que o 
referendado pelo SINAPI.  

Valor Total Estimado: R$ 2.942.986,13 (dois milhões novecentos e quarenta e dois mil 
novecentos e oitenta e seis reais e treze centavos)  
 
5.0 LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
Os serviços constantes na planilha orçamentária serão executados nas vias públicas pavimentadas 
do município de São Sebastião do Passé/ BA, conforme relação abaixo: 
 

SEDE - BAIRROS DISTRITO 

AGOSTINHO DO AMARAL BANCO DE AREIA 

ALEGRE LAMARÃO DO PASSÉ 

ARAÇATIBA NAZARÉ DE JACUIPE 

BRASILIA MARACANGALHA 

CENTRO   

HUMILDES   

JAIME MENEZES   

JANGADA   

JULIO SILVA   

MALHADA   

PATRICIO DÓREA   

PENÃO   

ALTO DO PITIÁ   

SÃO ROQUE    

IRMÃ DULCE   

URBIS I   

URBIS II   

URBIS III   

URBIS IV   

CURRALINHO   

KM 2   

 
 
6.0 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR LOTE ÚNICO/MENOR PREÇO GLOBAL 
 
A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, POR PREÇO 
GLOBAL, nos moldes em que se encontra, permite à Administração uma maior economia com o 
ganho de escala, haja vista que são serviços que necessitam ser feitos no município em diversas 
regiões e um item se vincula ao outro, assim os licitantes poderão vir a ofertar preços mais 
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competitivos, sem restringir a competitividade.  
 
Dessa forma, os itens foram agrupados para sem licitados de forma global por terem seus destinos 
de execução/entrega em várias localidades no município conforme se necessite dos serviços, 
proporcionando uma melhor logística no deslocamento do contratado, menor custo na execução, no 
tocante, especialmente, a mobilização e desmobilização, atendendo ao Princípio da compatibilidade 
técnica e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência 
técnica e garantia oferecida. 
 
O agrupamento também visa tornar mais eficiente o processo de execução, para evitar emissão de 
ordens com serviços ínfimos, e assim, proporcionar um processo mais eficaz e econômico. Cabe 
lembrar que o agrupamento de itens torna o preço mais atraente e compensatório em termos 
logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; e, 
finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições 
públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor preço, dentro de uma 
possível e maior aproximação da padronização dos serviços quando, que no caso em tela, um item 
acaba se vinculando ao outro, tornando assim o custo operacional menor, para a contratante na 
execução do serviço, fica plenamente justificado o agrupamento de itens específicos 
 
Neste aspecto, verifica-se que o agrupamento justifica a união de todos os itens em um único grupo 
com as seguintes motivações: 
 
a) Compatibilidade técnica, tendo em vista que serviços de manutenção e recuperação de vias 

públicas pavimentadas são feitos no próprio município, em diversas localidades, então a 
logística influencia neste quesito, mobilização e desmobilização de profissionais, equipamentos e 
materiais, ademais os itens são vinculados um se atrelando a outro, o que se fosse licitar por 
item poderíamos não ter um serviço com celeridade, eficiência e qualidade; 

 
b) Amplia o número de interessados na licitação, tendo em vista que um item se vincula ao outro, 

resta evidente que os licitantes terão mais interesse em participar podendo agregar uma 
demanda maior de serviços; 

 
c) Adquirir o melhor pelo menor preço, tendo em vista que ampliando o número de licitantes 

interessados pela demanda do serviço, a administração certamente terá disputas pelo objeto, o 
que levará a bons preços melhores serviços; 

 
d) Padronização do ambiente, este último também motiva bastante a licitação por preço global, pois 

seria inviável a execução da manutenção de vias próximas, realizadas por contratadas 
diferentes, visto que o controle na execução do serviço seria comprometido.  
 

Portanto, certamente esta forma de contratação trará preços mais vantajosos para a Administração. 
 
O lote único foi organizado levando em a necessidade de manutenção de vias públicas 
pavimentadas no município, descrevendo a quantidade de serviços bem como os prováveis serviços 
de reparos que poderão ser necessitados durante o ano. Uma vez que se fizesse separado traria um 
custo adicional à administração bem como a dificuldade de execução do contrato. Ou seja, o serviço 
em uma determinada via poderia passar por três empresas diferentes para que o serviço total fosse 
concluído, o que elevaria o tempo de conclusão, elevaria os preços, e poderíamos não ter um serviço 
de qualidade.      
 
7.0 INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE OS SERVIÇOS 
 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
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Instalação de canteiro 

 

A empresa ao se instalar, deverá providenciar a mobilização de maquinas, equipamentos e 

ferramentas, dimensionada para execução da obra. 

Será de responsabilidade da empresa executora da obra, a instalação do canteiro de obra, que 

poderá ser substituído por aluguel de imóvel, desde que, previamente aprovado pela fiscalização. 

A empresa contratada deverá efetuar o pagamento de todas as taxas e emolumentos necessários a 

construção (CREA, alvarás da prefeitura, etc.) 

A instalação do canteiro compreende todos os serviços relacionados com a construção, limpeza, 

manutenção e reposição do material de consumo necessário (produtos para higiene, etc.) em todas 

as instalações dos canteiros da obra, que venham a ser necessários ao bom andamento dos 

serviços incluindo: 

 

 Transporte: montagem e desmontagem de todos os equipamentos, máquinas e ferramentas; 

 Transporte e todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com mobilização do canteiro 

e todos os elementos e pessoal necessário ao bom andamento dos serviços; 

 Manutenção das vias de acesso dos canteiros da obra, vias internas aos canteiros, desvios 

de trafego como também as obras e empréstimos; 

 Limpeza final das obras e canteiros e remoção, após concluir as obras em determinado 

trecho, de todos os materiais, equipamentos e detritos provenientes da construção, lavando e 

varrendo a área quando necessário; 

 Construção dos escritórios da obra e depósitos, se necessário; 

 Fornecimento de água e energia elétrica; 

 Utilização de chapas de aço ou passarelas de madeira para permitir a circulação de veículos 

e transeuntes, quando necessário. 

 

Placa de sinalização e advertência em madeira compensada 

 

Serão instaladas placas de sinalização e advertência em madeira compensada com espessura de 8 

a 10 mm, em locais definidos pela fiscalização. 

Suas dimensões deverão ser 0,80 x 0,40m podendo variar de acordo com a quantidade de 

informações nela contida. 

 

Placa de identificação da rua 

 

Serão instaladas placas metálicas em chapa galvanizada de identificação de rua no inicio e final de 

cada rua, em locais definidos pela fiscalização. 

 

Suas dimensões deverão ser 0,45 x 0,25m podendo variar de acordo com a quantidade de 

informações nela contida. 

 

 
I. DA MANUTENÇÃO EM VIAS COM PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS 

 

Locação da Obra 
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Após a limpeza do terreno do local a ser construído, devera ser feita a locação, com gabarito 

formado por guias de madeira devidamente niveladas e presas a uma altura máxima de 60 cm, em 

caibros, afastados convenientemente das construções existentes, empecilhos ou obstáculos. 

Mediante pregos cravados no topo dessas guias, através de coordenadas, serão marcados, com fios 

estirados os limites e eixos da pavimentação, marcando os pontos de cotas em piquetes de madeira. 

A locação devera ser referenciada as de pavimentação e/ou acessos existentes adjacentes a nova a 

ser executada, marcando os pontos com as cotas em piquetes de madeira com o intuito de 

compatibilizar as cotas de assentamento, evitando desníveis entre ruas. 

 

Abertura de caixas de ruas 

 

A empresa devera providenciar a execução de abertura de caixas de ruas com maquinário 

adequado, e nas cotas e dimensões definidas em projeto. 

 

Carga e transporte mecanizado de material, exceto rocha. 

  

A empresa devera se responsabilizar pela carga e transporte de todo o material para a execução dos 

serviços. 

 

Assentamento de meio-fio 

 

Consiste na escavação e assentamento de meios-fios de concreto com fck 15 Mpa nas dimensões 

100 x 15m x 13x30cm. 

Os meios-fios deverão ser assentados de tal forma que assumam o alinhamento e o nível do projeto. 

Depois de assentados, serão rejuntados com argamassa de cimento e areia, traço 1:4. Para garantir 

a maior resistência dos meios-fios a impactos laterais, quando estes não forem contidos por 

canteiros ou passeios, serão obrigatoriamente sustentados por “bolas” de concreto, no sentido  

 

longitudinal, na faixa do rejunte do meio-fio ate a altura superior do topo do meio-fio. Estes serviços 

deverão ser diluídos no preço unitário do meio-fio, tanto no assentamento com fornecimento e/ou 

aproveitamento de paralelepípedos.  

 

Assentamento de paralelepípedos sobre coxim de areia com rejuntamento de argamassa de 

cimento e areia 

 

Materiais 

 

O pavimento de paralelepípedo consiste no assentamento manual de paralelepípedos rejuntados 

com argamassa de cimento e areia sobre um colchão de areia. 

A rocha dos paralelepípedos devera ser sã e, portanto sem orifícios de decomposição. 

Os paralelepípedos deverão apresentar a composição mínima de 30 a 35 peças por m². 

Estas dimensões só poderão ser alteradas, com autorização da fiscalização da Obra. 

 

Areia para assentamento 

Devera constituir de partículas limpas, duras e duráveis, isenta de contaminação com argila e 

matéria orgânica. 

Esta areia poderá ser utilizada para preenchimento das juntas entre os paralelepípedos 

(rejuntamento). 
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A altura da camada de assentamento será em média de 5 (cinco) centímetros. 

 

Cimento 

Devera satisfazer à especificação ABNT-EB-1, para cimento Portland Comum. 

 

Argamassa para rejuntamento 

O rejuntamento será feito com argamassa de cimento e areia, traço 1:4, em peso. O traço em volume 

será definido pela fiscalização durante a execução dos serviços. 

 

Execução do assentamento 

Sobre a base preparada e acabada será espalhada uma camada solta e uniforme de areia, com 

espessura máxima de 10 cm. Sobre esta camada de areia, serão assentadas pedras mestras, com 

espaçamento de cerca de 4,0 m no sentido longitudinal e 1 a 1,5 m no sentido transversal. 

Segue-se o assentamento das demais pedras, com faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, 

entrelaçadas e bem unidas. As juntas dos paralelepípedos de cada fiada deverão ser alternadas com 

relação às duas fiadas vizinhas de modo que cada junta fique em frente ao paralelepípedo adjacente 

dentro do terço médio. 

Os paralelepípedos empregados numa fileira deverão ter larguras praticamente iguais e as juntas de 

assentamento não deverão exceder 2,0cm. 

Deve-se observar o abaulamento transversal da rua durante o assentamento das pedras, do eixo 

para as bordas (sarjetas) dando um ligeiro caimento de 5 %(cinco por cento) a fim de obter uma 

drenagem eficiente. 

 

Rejuntamento 

 

O rejuntamento dos paralelepípedos será efetuado logo que seja terminado o seu assentamento, 

evitando principalmente o clima chuvoso ou outras condições que possam danificar o calçamento já 

assentado, porem não fixado e protegido pelo rejuntamento. 

 

O rejuntamento será feito com argamassa de cimento e areia, traço 1:4. Consiste no preenchimento 

total das juntas dos paralelepípedos. Antes da colocação da argamassa, é recomendável rápido 

umedecimento da superfície. 

 

Compactação 

Logo após a conclusão do rejuntamento dos paralelepípedos, o calçamento será compactado. A 

compactação deverá progredir dos bordos para o centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo 

uniforme, cada passada cobrindo a metade da outra faixa de rolamento, para completa fixação do 

calçamento. Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir devera ser prontamente 

corrigida, com a regularização do defeito verificado. 

 

Controle Geométrico 

O pavimento pronto devera ter forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e secção 

transversal típica, estabelecido pelo projeto. A superfície final do calçamento não devera apresentar 

sob uma régua de 2,00 metros de comprimento, em qualquer direção, depressão superior a 1,5 cm. 

 

Execução do Subleito 

Consiste a execução do subleito nas operações de terraplenagem, compactação e regularização, 

após o corte da caixa, viabilizando que o fundo da caixa da via esteja em condições de receber as 
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camadas que constituirão o pavimento. Equipamentos que podem ser utilizados nesta fase: 

motoniveladora, trator de esteira com escarificador e carro irrigador. 

O preparo do subleito devera ser de acordo com os procedimentos a seguir: 

Escarificação- o solo do subleito devera ser escarificado ate a profundidade de 15 cm; 

Umedecimento ou secagem – o material para preparo do subleito devera apresenta teor ótimo de 

umidade para compactação. Se a umidade estiver abaixo do teor ótimo, o material devera ser 

umedecido com carro irrigador e depois homogeneizado com equipamento de pulverização. Caso a 

umidade esteja acima do teor ótimo, devera aguardar que esta diminua e efetua-se o revolvimento 

com equipamento utilizado na pulverização; 

Regularização da camada solta – a camada solta deverá ser regularizada com motoniveladora 

para que fique com forma de seção transversal do projeto; 

Compactação – a compactação da camada devera ser feita com rolo compressor ate atingir o grau 

de 100% em relação a energia normal; 

Regularização final – a regularização final consistirá no corte superficial da camada compactada 

para que fique com a forma da seção transversal de projeto. 

Limpeza e desentupimento de fossas, rede coletora de esgoto, filtros anaeróbicos, 

sumidouros e caixas de gordura e redes de drenagem pluvial, Localizado ao longo das vias 

públicas do município com a utilização de mão de sd equipamentos necessários à execução do 

serviço de saneamento básico. 

 

II. DA MANUTENÇÃO EM VIAS COM PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

 

Tendo em vista a necessidade de manutenção das vias pavimentadas da cidade, o escopo dos 

serviços licitados contempla a demolição e retirada de trechos das vias cuja pavimentação esteja 

danificada, limpeza, recomposição do substrato, seguida de imprimação e aplicação do Cimento 

Betuminoso usinado a Quente- CBUQ. 

 

O objeto contempla ainda a execução de pavimentação em pequenos trechos ainda não 

pavimentados, ou a aplicação de CBUQ diretamente sobre uma pavimentação de paralelepípedos 

existente. 

 
 
8.0 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
Serviços requeridos neste termo terão vigência de até 12 (doze) meses contados da data da sua 
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível 
no endereço www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br, tendo início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
9.0 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O Município de São Sebastião do Passé, efetuará o pagamento do preço proposto pela 
empresa contratada, em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, ou mediante 
autorização de débito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias úteis, desde que não haja fato 
impeditivo provocado pela empresa contratada. 

9.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos órgãos 
fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de 
pagamento. 

http://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/
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9.3 – O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada a entrega dos materiais/produtos pelo Setor competente; 

9.4 – Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 
despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente do Município 
de São Sebastião do Passé, e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que sejam 
providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação a reapresentação da fatura; 

9.5 – Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 
próximo documento de cobrança; 

9.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 
10- DA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA (OPERACIONAL/  PROFISSIONAL/ ITENS 
DE MAIOR RELEVÂNCIA)  
 

VI. Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho Regional 
de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) 
(em plena validade), no caso em questão Engenheiro Civil ou arquiteto e Engenheiro Ambientalista, 
tendo em vista a compatibilidade dos profissionais para este objeto. Cumpre pontuar a 
obrigatoriedade do engenheiro ambientalista decorrente dos serviços pontuados nos itens 6.2 da 
planilha orçamentária, que de acordo com o art. 01 da Resolução 310 de 23 de julho de 1986 que 
circunscreve-se as atribuições de Engenheiro Ambientalista, não guardando qualquer 
pertinência com outras áreas do ramo de Engenharia e de arquitetura, notadamente, Engenheiro 
Civil e Arquiteto; 

VII. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica (capacidade técnica operacional), em 
nome da empresa licitante, evidenciando despenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da presente licitação, consideradas as parcelas de 
maior relevância previstas no item IV a seguir; 

VIII. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade técnica 
profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme atividades 
profissionais compatíveis para este objeto Engenheiro civil ou  Arquiteto, detentor de atestados, 
devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas CERTIDAO DE ACERVO 
TECNICO – CAT, expedida pelo Conselho respectivo, que comprove ter o profissional executado 
serviços com similaridade e complexidade ao objeto desta licitação, limitadas estas às parcelas de 
maior relevância previstas no item IV a seguir; 

 

IX. Parcelas de maior relevância Operacional: 

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
Unidade 

de 
Medida 

QUANTIDADE 
DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA 

EXIGIDA (50%) 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO SOBRE 
COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 10CM, 
REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

M² 4.380,00 2.190,00 
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TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 300,00 150,00 

MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA 
ARGAMASSADA 

M³ 350,00 175,00 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO CONTÍNUO COM 
PERFIL METÁLICO "U", COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

M² 800,00 400,00 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 
M3/111 HP), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE 
1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

M³ 458,00 229,00 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO SOBRE 
COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 10CM, 
REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

M² 2.190,00 1.095,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 150,00 75,00 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
(PREDOMINANTEMENTE ARENOSO) COM 
CIMENTO (TEOR DE 4%) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

M³ 1.083,33 541,67 

 
Vale ressaltar que os itens indicados como de maior relevância, não necessariamente está vinculado 
ao item de maior custo na planilha orçamentária. Os critérios utilizados para estabelecer tais itens, 
passa pelo entendimento de que os mesmos são extremamente essenciais para que o serviço final 
seja concluído de forma satisfatória, ou seja, é necessário que sejam realizados por profissionais 
com vasta experiência e aptidão técnica, tendo em vista que a sua má execução pode comprometer 
o resultado final.  
 

X. Parcelas de maior relevância Técnico-Profissional:  

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
Unidade 

de 
Medida 

QUANTIDADE 
DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA 

EXIGIDA (50%) 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO SOBRE 
COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 10CM, 
REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

m² 4.380,00 2.190,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

M 300,00 150,00 
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MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA 
ARGAMASSADA 

m³ 350,00 175,00 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO CONTÍNUO COM 
PERFIL METÁLICO "U", COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. 
AF_08/2020 

m² 800,00 400,00 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 
M3/111 HP), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE 
1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

m³ 458,00 229,00 

REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO SOBRE 
COLCHAO DE PO DE PEDRA ESPESSURA 10CM, 
REJUNTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PARALELEPIPEDO 

m² 2.190,00 1.095,00 

TUBO CONCRETO SIMPLES DN 300 MM PARA 
DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
INCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1M3/M 

m 150,00 75,00 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
(PREDOMINANTEMENTE ARENOSO) COM 
CIMENTO (TEOR DE 4%) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

m³ 1.083,33 541,67 

XI. Declaração com firma reconhecida da empresa, obrigatoriamente, de que, tem pleno 
conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das condições locais e 
dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita como 
válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços, se comprometendo em não 
exigir futuramente, qualquer tipo de compensação, em razão de dificuldades para a execução 
dos serviços; 

 
XII. A comprovação de que o Profissional detentor de atestados de Responsabilidade Técnica integra 

os quadros da empresa, sob pena de inabilitação, será feita com os seguintes documentos: 
 

 
Profissional registrado: 

 Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S), incluindo, folha de identificação em que consta a 
fotografia, folha de qualificação, folha de contrato de trabalho celebrado com a empresa licitante e 
folha das últimas anotações ou Ato Constitutivo no caso de Dirigentes; 

 Ficha de Registro de Empregado; 
 

Profissional contratado: 

 Contrato de prestação de serviços devidamente assinado com firma reconhecida. 

 

Observações: 
No caso de contrato de prestação de serviços - obrigatório as assinaturas (contratante e contratado); 
No caso de sócio - é dispensável a apresentação do contrato;  
No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original mais fotocópia ou fotocópia já 
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autenticada das páginas onde constem a foto, dados pessoais, registro da empresa contratante e 
remuneração atualizada; 
No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a foto, dados 
pessoais, empresa contratante, remuneração e carimbo da empresa; 
 

XIII. Relação de Equipe Técnica proposta para execução dos serviços, acompanhada dos respectivos 
currículos dos profissionais de nível Superior e declaração de cada profissional com firma 
reconhecida autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, para este certame, 
devidamente assinada e com firma reconhecida. A Equipe Técnica deve conter no mínimo 01 
(um) Engenheiro Civi ou Arquiteto e 01 (um) Engenheiro Ambientalista, conforme atividades 
profissionais compatíveis para este objeto e um 01 (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança do 
Trabalho, obrigatoriamente e deverá estar acompanhada de: 

e) Prova de regularidade, de cada um perante o CREA ou no Conselho de Registro Profissional 
competente, inclusive para os profissionais de Nível Médio, quando for o caso; 

f) Quando o Técnico de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para Habilitação, 
além dos outros documentos necessários, apresentar vínculo com a empresa, conforme item VII e 
subsequentes; 

g) Quando o Engenheiro de Segurança do Trabalho constar na Equipe Técnica Mínima para 
Habilitação, além dos outros documentos necessários, apresentar prova do vínculo, conforme 
exigido no campo de observações do item VII, bem como, de regularidade perante o CREA/BA; 

h) Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovado pela Administração; 
Declaração formal de disponibilização de escritório para realizar os serviços ou de canteiro de obras 
para a execução das obras.
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA 

ANEXO AO EDITAL EM FORMATO PDF
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO III 

  COMPOSIÇÕES - TOMADA DE PREÇOS N° 001_2021  

ANEXO AO EDITAL EM FORMATO PDF
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO IV 

                            MODELO DE CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO  

ANEXO AO EDITAL EM FORMATO PDF 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO V 

QUADRO COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

 ANEXO AO EDITAL EM FORMATO PDF 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

ANEXO VI 

COMPOSIÇÃO DE BDI  

 ANEXO AO EDITAL EM FORMATO PDF 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE n º xxxxxxxxxxxxxx, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ - BA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.831.441/0001-87, com sede na Praça Coronel Luiz 
Ventura, n° 16, Centro – São Sebastião do Passé, Bahia, representada pela Prefeita Municipal, 
Sra. Maria Nilza da Mata Santana, aqui denominada CONTRATANTE, e EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui 
representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o 
Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: nºxxxxxxxxxx SSP/xx, aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar 
o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – TOMADA DE PREÇO Nº 001/2021  
, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, aplicando–se, 
subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666, de 21/06/93, com suas alterações, que se regerá 
mediante as Cláusulas e condições que subseguem. 

 
CLAUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de manutenção e recuperação de vias públicas pavimentadas e 
serviços correlatos no municipio de São Sebastião do Passé - Bahia, nos quantitativos e 
especificações na forma das Planilhas constantes desse instrumento e na proposta vencedora. 

 
1.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contra-
to. 

 
1.3 Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a Or-
dem de Serviço nº xxxxx e, mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessá-
ria durante sua vigência. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Valor e Forma de Pagamento 

 

2.1 O valor do presente contrato será de R$xxxxxx(xxxxxxxxxx), conforme descritos abaixo e de-
finido nas propostas apresentada pela licitante vencedora; 

 
2.2 No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transporte, taxas, impostos 

e outros relacionados com a prestação dos serviços; 
 

2.3 Os valores serão pagos após a entrega dos serviços efetivamente executados no prazo de 
até 30 dias da apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois de atestada pelo 
Contratante a efetiva satisfação do objeto contratual; 

 
2.4 Os valores acima deverão ser pagos a CONTRATADA através de transferência bancária para a 

Corrente: XXX 
,da Agência: XXXX Banco XXXXXX; 

 
2.5 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4320/64; 

 
2.6 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à 
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contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida; 

 
2.7 O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem de-

vidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual; 
 

2.8 A contratante em hipótese nenhuma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou 
encargos financeiros correspondente ao atraso por parte da contratada, na apresentação das 
faturas corretas; 

 
2.9 Obriga-se a Contratada, nos termos do Artigo 55, Inciso XIII da Lei 8.666/93, manter durante 

a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação; 

 
2.10 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à CONTRA-

TADA, independente da aplicação de multas, importâncias correspondentes a: 
I - débitos a que tiver dado causa. 
II - despesas relativas à correção de eventuais falhas. 
III - dedução relativa a insumos de sua responsabilidade não fornecidos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro e do Reajuste: 

 
3.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93 será 
concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela CONTRATADA, desde 
que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual; 

 
3.2 O valor do serviço será atualizado pelo INCC-M, de acordo com o reajuste determinado pelo 

Governo Federal. 

 
CLÁUSULA QUARTA – Da Garantia 

 
4.1 Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a 
CONTRATADA deverá comprovar a prestação da garantia contratual, no valor correspondente 
a 5% (cinco por cento) do valor anual do presente contrato, na forma do art. 56, § 1º da Lei 
8.666/93. 

 
4.1.1 Será concedido prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do ins-
trumento de contrato, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, para a a-
presentação de documento comprobatório de prestação da garantia contratual. O não cum-
primento ao prazo aludido sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas previstas 
neste instrumento. 

 
4.1.2 A não apresentação de documento comprobatório da prestação de garantia contra-
tual em prazo superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a res-
cisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas neste instrumento. 

 
4.1.3 A garantia contratual poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades: 

 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) fiança bancária; 
c) seguro-garantia. 

 
CLÁUSULA QUINTA – Dos Prazos 
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5.1 O prazo de início da execução do serviço será de 05 (cinco) dias, contados a partir da e-
missão da ordem de serviço; 

 
5.2 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatu-
ra do mesmo, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Municí-
pio. 

 
5.3 Este prazo poderá ser prorrogado, a critério da unidade administrativa solicitante, mantidos 
todos os direitos, obrigações e responsabilidades, desde que ocorra qualquer um dos motivos 
relacionados no art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, prorrogação essa que deverá ser devi-
damente justificada e instrumentalizada por termo aditivo, obedecendo o limite máximo legal de 
60 (sessenta) meses. 

 
CLÁUSULA SEXTA - Recursos Orçamentários 

 

6.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 

 
UNIDADE:  
ATIVIDADE:  
ELEMENTO DE DESPESA:  
 FONTE:  
FONTE:  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Regime de Execução 

 

7.1 O regime de execução será o de empreitada por preço global. 
 

CLÁUSULA OITAVA – Responsabilidade das Partes 
 

8.1. Obrigações da CONTRATADA: 

a) Assinar o contrato mantendo durante a sua vigência todas as condições  de  habilitação e 
qualificação exigidas no edital; 

b) Executar o contrato nos termos aqui ajustados bem como àqueles trazidos pela Tomada de 
Preço 001/2021.  

 
c) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços 

prestados; 
 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao objeto tais como: embalagem, 
montagem, transporte, fretes, seguros, taxas, impostos e outros, se existentes, decorren-
tes dos serviços contratados; 

 
e) Atender ao objeto ora contratado, de acordo com os prazos e condições aqui estabelecidos; 

 
f) Executar os serviços de acordo com as normas estabelecidas no Edital; 

 
g) Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir 

sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, portanto, 
qualquer obrigação à CONTRATANTE com relação aos mesmos; 

 
h) Arcar com todo e qualquer ônus resultante das obrigações fiscais e dos encargos traba-

lhistas e previdenciários, decorrentes da contratação para a prestação dos serviços; 
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i) Cumprir todas as Ordens de Serviço integralmente, sob pena de rescisão unilateral con-
tratual e aplicação das demais sansões aplicáveis; 

 
j) Durante a execução do contrato, caso seja verificada a necessidade de serviço eventual 

não previsto nas planilhas anexas, esta Secretaria poderá solicitar à CONTRATADA com-
posição de preços detalhada, paraaprovação de aditivo ao contrato. 

 
8.2. Obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Fornecer à CONTRATADA por meio magnético ou eletrônico o layout a ser impresso; 

 
b) Notificar por escrito à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débi-

tos e da suspensão da Prestação de Serviços; 

 
c) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CON-

TRATADA, recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos 
nas condições pactuadas; 

 
d) Efetuar os pagamentos decorrentes desta contratação nos prazos e condições previamente 

definidos; 
 

e) Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado de forma 
que sejam mantidas todas as condições estipuladas no edital; 

 
f) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

 
CLÁUSULA NONA - Da Cessão ou Transferência 

 
9.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo 
ou em parte sem previa e expressa anuência da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – Das sanções por inadimplemento 

 

10.1. A licitante que não assinar o termo de contrato dentro do prazo, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu obje-
to, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de mo-
do inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pe-
lo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo e das demais 
cominações legais. 

 
10.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o ins-
trumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III 
e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. A recusa injustificada da Contratada em assinar o termo 
de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de convocação, caracteri-
za o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste termo. 

 
10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto o Município poderá, garantida a defesa 
prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

10.3.1. Advertência; 

 
10.3.2. Multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumpri-
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da; 
10.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CON-
TRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem 8.3.3 desta Cláusula; 

 
10.3.5. As sanções previstas acima, poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

 
10.3.5.1. Das sanções estabelecidas no item 8.3, subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA; 

 
10.3.5.2. Da sanção estabelecida no item 9.3, subitem 9.3.4, no prazo de 10 (dez) dias da a-
bertura de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da 
pena; 

 
10.4. O atraso injustificado da entrega dos serviços, sem prejuízo do disposto no § 1º do 
artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada na proporção 
de 1,00% (um por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação não cumprida. 

 
10.5. Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto não aceito, deverá ser substituí-
do por outro, na especificação correta, no prazo previsto; 

 
10.5.1. A não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação da multa definida no 

edital; 
 

10.6. As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser aplicadas 
cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto; 

 
10.7. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contra-
tada tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro; 

 
10.7.1. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, de-
verá ser pago pelo inadimplente na forma de depósito bancário, sendo que a Prefeitura concede-
rá os dados para o referido depósito, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o 
valor será cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Rescisão 

 
11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências con-
tratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste ins-
trumento; 

 
11.2 - O presente Contrato poderá ser rescindido pela contratante a qualquer tempo, na hipótese 
do não cumprimento pela Contratada de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas, pre-
vistas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666 de 21.06.1993, ficando ressalvado que a rescisão, nes-
se caso acarretará as consequênciasprevistas no art. 80 dessa mesma Lei; 

 
11.2.1 - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos II a XI e XV do art. 78 da Lei Fe-
deral nº. 8.666/1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização; 
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11.2.2. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida  
de  justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Fiscalização 

 

12.1 A CONTRATANTE, através dos técnicos do setor solicitante, fica investida dos mais amplos 
poderes para fiscalizar toda a execução do objeto, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considere em desacordo com  as obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Do Recebimento dos Serviços 

 
13.1 O recebimento dos serviços será efetuado pela CONTRATANTE, da seguinte forma: 

 
a) Provisoriamente, mediante assinatura de recebimento na nota fiscal; 

 

b) Definitivamente, depois de realizada a verificação que comprove a especificação dos serviços em até 
15 (quinze) dias. 

 
13.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto à 
qualidade da execução dos serviços, devendo ser refeitos quando ficar evidenciado a existência de  
irregularidades, independentemente da aplicação das sanções previstas. 

 
13.3 Esgotado o prazo de recebimento provisório sem qualquer manifestação do técnico responsável, 
considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Das Disposições Gerais 

 
14.1 A Proposta de Preços da CONTRATADA Será parte integrante deste contrato; 

 
14.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as cor-
respondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma produ-
zirão efeito. 

 
14.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei Fe-

deral 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro 

 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Passé, Bahia, para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o 
presente Contrato, que segue ainda subscrito por duas testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, BA, XX de XXXX de 2021 
 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE  
 
CONTRATADA 
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Testemunhas: 
 

1)  CPF 
 

2)  CPF 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 
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 ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Declaro, sob as responsabilidades da lei, em atendimento ao previsto no Edital       de Tomada
 de Preços n° 001/2021, que a empresa, 

  , regularmente inscrita no CNPJ nº 

  / - , com sede 

  , nº   , bairro 

  , Cidade  , Estado  , 
através  de responsável técnico, 
  , indicado como 
seu/sua representante legal para os fins da presente declaração, vistoriou o local onde serão 
executados os serviços objeto da Tomada de Preços em apreço, tomando plena ciência das 
condições físicas, não encontrando nenhum óbice à execução do objeto. 

 
Declara, ainda, que conhece a realidade da localidade abrangida pelo objeto da licitação, 

que avaliou as necessidades humanas e materiais para a execução dos serviços e utilizou este 
conhecimento na elaboração de sua proposta comercial, e de ter prévia ciência que qualquer 
equívoco oriundo da má avaliação dos custos em torno dos serviços não a desobriga em relação 
ao cumprimento de todos os itens do edital e cláusulas contratuais. 

 
 

Local e data 
 
 

Assinatura e carimbo
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021  

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

 

 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 
 

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição 
de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta 

§ 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição 
de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta 

§ 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 

( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 
comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-
regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86. 

 
 

  de de 2021. 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, declaramos: 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021 

 ANEXO  X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO  MENOR 
 
 
 

 
Ref.: (identificação da licitação) 

 
 

................................., inscrito no CNPJ n°. ........................., por intermédio de seu representante 

legal    o(a)    Sr(a)....................................,    portador(a)    da    Carteira    de    Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 

............................................ 

(data) 

 
 

............................................................ 

(representante legal e carimbo do CNPJ) 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2021  

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR NO QUADRO FUNCIONAL 
 

 
(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n° (nº CNPJ) sediada na (endereço 

completo) DECLARA, sob as penas da Lei e em atendimento ao previsto na Tomada de Preços n° 
001/2021, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
Empresa Pública ou de Sociedade de Economia Mista, conforme art. 9º, III da Lei no 8666/93. 

 

 
Local e data 

 
 
 

Assinatura e carimbo 
 
 

OBSERVAÇÃO: DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 


